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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 143/2010
PROCESSO Nº 23110.008270/2010-05
A Universidade Federal de Pelotas torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará Licitação na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do Tipo Menor Preço Global, para SERVIÇO DE REFORMA DA CASA DE VEGETAÇÃO DA FAEM, com material e mão de obra. O certame será regido pela Lei 10.520/02, LC 123/2006, pelos Decretos 3.555/00, 6.204/07, 5.450/05 e no que couber na Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores.

                 DATA, HORÁRIO E LOCAL PARA ABERTURA DA LICITAÇÃO:

DATA: 09/05/2011
HORÁRIO: 09:00 horas (horário de Brasília)

LOCAL: www.comprasnet.gov.br
2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1. Esta licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada em SERVIÇO DE REFORMA DA CASA DE VEGETAÇÃO DA FAEM, com material e mão de obra, conforme especificações constantes no Termo de Referência e demais anexos ao presente Edital.

2.3. Qualquer discordância entre a descrição do objeto neste edital e o contido no Comprasnet, valerá o primeiro.
2.4. Esta Licitação possui TRATAMENTO DIFERENCIADO – Benefício Tipo I – Contratação exclusiva para ME/EPP de acordo com o Decreto 6204/2007 e da Lei Complementar nº. 123/06.
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.

3.2. A licitante deverá estar Cadastrada no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, na forma da Lei.

3.3. As empresas não cadastradas no SICAF, e que tiverem interesse em participar do presente Pregão, deverão providenciar o seu cadastramento junto a qualquer Unidade Cadastradora dos órgãos da Administração Pública, até o terceiro dia útil anterior a data de recebimento da proposta (Decreto nº 3.722/2001, art. 3º, §único).

3.4. Para participar do presente pregão, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

3.5. Não será permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, estando também abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a UFPel, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e da senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (Decreto nº 5.450/2005 Art. 3º, § 1º), no sítio: www.comprasnet.gov.br.

4.2. O credenciamento da Licitante dependerá de registro atualizado, bem como a sua manutenção, no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores –SICAF (Decreto nº 5.450/2005 Art. 3º  § 2º).

4.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPel responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (Decreto nº 5.450/2005,  Art. 3º  § 5º ).

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este pregão eletrônico.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1. O encaminhamento das propostas de preços dar-se-á pela utilização de senha privativa da licitante, a partir da publicação do edital, até data, hora e local especificado no item 01 do edital, horário de Brasília, exclusivamente, por meio de sistema eletrônico.

5.1.1. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.2. A licitante será responsável pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPel responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.3. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (Decreto nº 5.450/2005).

5.4. A PROPOSTA DEVERÁ CONTER:

5.4.1. O Preço unitário e total, para o item cotado, conforme planilha orçamentária.

5.4.2. Especificação clara do objeto de acordo com o Termo de Referência, plantas e Caderno de Encargos anexos ao presente Edital.

5.4.3. Na cotação de preços e nos lances, serão aceitos somente 02 (dois) dígitos após a vírgula.


5.4.4. Conter prazo de validade de 60 (sessenta) dias, no mínimo, contados a partir da data de abertura do pregão.
5.4.5. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam de acordo com os requisitos estabelecidos neste Edital.

5.4.6. A desclassificação da proposta será fundamentada, registrada e acompanhada em tempo, no sistema eletrônico.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

6.1. A partir da data e horário contidos no item 01 desta Edital, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico nº 143/2010, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances, conforme Edital e de acordo com o Decreto n.º 5.450/2005.

6.2. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

6.3. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada, pelo sistema, o recebimento dos lances e o valor consignado no registro.

6.3.1. Os lances deverão ser ofertados para o valor TOTAL do item e apresentados individualmente conforme planilha orçamentária.

6.4. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

6.5. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

6.7. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.

6.8. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízos aos atos realizados.

6.9. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez (10) minutos, a sessão do pregão eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes.

6.10. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, a critério do pregoeiro, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta (30) minutos, aleatoriamente determinados, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.


6.11. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, bem assim decidir sobre sua aceitação.
 
7. DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. Será considerada vencedora a empresa que, após a fase de lances, possuir o menor preço.
7.2. Caso não se realize lance, será verificado a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a contratação.

7.3. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda as especificações deste edital.

7.4. Declarada encerrada a etapa competitiva, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação e verificará a habilitação da licitante, conforme disposto no item 8 deste Edital.

7.5. A indicação do lance da vencedora, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão constarão na ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente.

7.6. A indicação do lance da vencedora, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão constarão na ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente.
7.7. Na apresentação da proposta de preço, as licitantes deverão declarar o BDI utilizado e apresentar a planilha de cálculo do mesmo ( conforme modelo abaixo ),  em caso de ocorrer duplicidade de índices constantes do BDI com a planilha orçamentária e conforme especificações do caderno de encargos, serão os mesmos  desconsiderados em caso de aditamentos da obra. Exemplos: Custos de mobilização e desmobilização, segurança do canteiro de obras, etc.

MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO BDI
	 
	
	 

	ADM - administração central 
	xx%
	

	DEF = despesas financeiras e seguros
	xx%
	

	RIS = risco e imprevistos
	xx%
	

	LB = lucro bruto
	xx%
	

	IMP = impostos sobre faturamento*
	xx%
	

	ISS 
	
	xx%

	PIS
	
	xx%

	COFINS
	
	xx%

	 
	
	 

	BDI**
	xx%
	

	 * soma dos impostos (ISS, PIS,COFINS)

** BDI Total ( ADM + DEF + RIS + LB + IMP ).


	



onde:


IMP = impostos incidentes sobre o faturamento;


ADM =  despesas administrativas (central e local);


DEF = despesas financeiras e seguros;


RIS = riscos e imprevistos;


LB = lucro bruto.

Observação: A parcela IMP deverá considerar os valores de PIS, CONFINS e ISS.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. A licitante, detentora da proposta classificada em primeiro lugar, para ser declarada vencedora, deverá estar cadastrada no SICAF, com a documentação válida, na forma da lei, mediante consulta “on-line”, e deverá, encerrada a etapa de lances, enviar os documentos a que se referem os Subitens 8.1.1 a 8.1.5, deste Edital, via fax no prazo máximo de 02(duas) horas para o número: (53) 3921.1396 e logo após em original ou cópia autenticada no prazo de até 03 (três) dias úteis, para o endereço: Universidade Federal de Pelotas, Campus Porto, prédio da Reitoria, DMP - Licitações, CEP 96010-610.
8.1.1.Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, de responsabilidade da licitante, podendo ser usado o modelo do Anexo I deste Edital.

8.1.2. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, conforme modelo constante no Anexo II deste Edital.

8.1.3. Os licitantes deverão apresentar, no mínimo, 1 (um) atestado de capacidade técnica expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando a execução de serviço compatível com o objeto licitado;
8.1.4. Comprovação de inscrição do responsável técnico no CREA; 

8.1.5. Declaração de elaboração independente de proposta, conforme IN nº 02/2009. (Poderá ser utilizado o modelo constante do Anexo V deste Edital).
9. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

9.1. Até três (03) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar, ao pregoeiro, esclarecimentos referentes ao processo licitatório, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no seguinte endereço: cpl@ufpel.edu.br.

9.2. Até dois (02) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica.

9.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas.

9.4. Acolhida à petição contra o Edital, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três (03) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

10.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

11.1. Os recursos que sustentarão a aquisição do objeto desta licitação correrão à conta da UGR 154119, PTRES 024978, Fonte de Recurso 0112000000, natureza de despesa 449051, PI F11B9G4300N.

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será efetuado mediante a apresentação da Nota Fiscal, devidamente certificada, acusando o recebimento, por parte do responsável pelo órgão solicitante/UFPel. O prazo para pagamento será de no máximo 30 (trinta) dias a partir da data da prestação dos serviços, desde que não haja impedimento legal.

13. DAS PENALIDADES

13.1. As penalidades contratuais são as previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005 e demais norma cogentes: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”.
        14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. À Universidade, por interesse público justificado, é reservado o direito de revogar este Pregão, nos termos da legislação, sem que caiba aos participantes, direito à reclamação ou indenização.

14.2. A simples participação nessa licitação implica na aceitação plena e incondicional do inteiro teor expresso neste Edital, desde que transcorrido ¨in albis¨, o prazo estabelecido no art. 41, § 2º da Lei 8.666/93.

14.3. O prazo de validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da data da abertura.

14.4. As condições e preços acolhidos na proposta aceita serão irreversíveis, na forma determinada pelo Edital.

14.5. A licitante vencedora obriga-se a manter durante o período da contratação, as condições de qualificação e habilitação exigidas no ato convocatório.

14.6. No caso de não haver expediente no dia marcado para a realização desta licitação, a mesma será realizada no primeiro dia útil subseqüente, mantidas todas as demais condições.

14.7. O presente edital de Pregão encontra-se de acordo com o Parecer da Procuradoria Jurídica/UFPel.

14.8. As dúvidas e inadimplência serão resolvidas no foro da Justiça Federal-Subseção Judiciária de Pelotas.

14.9. Informações e outros elementos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação, serão solicitados ao pregoeiro, exclusivamente através do endereço eletrônico: cpl@ufpel.edu.br
Pelotas, 19 de abril de 2011.

Roberto Costa
Pregoeiro

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO 143/2010 

1 – OBJETO

Reforma de casa de vegetação do Centro de Herbologia da Faculdade de Agronomia Eliseu Maciel, com o fornecimento de material e mão de obra.
2 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A reforma da casa de vegetação do centro de Herbologia da Faculdade de Agronomia Eliseu Maciel, justifica-se pela necessidade de local para a condução de experimentos de pesquisa que fazem parte de trabalhos de dissertação, teses e de iniciação científica.

Em função do atual estado de conservação há a necessidade de troca de todo o filme plástico e da tela de proteção contra radiação solar.

Atualmente o Centro de Herbologia não possui casa de vegetação, sendo os experimentos conduzidos quando há espaço em casa de vegetação do Departamento de Fitossanidade e Solos. Com a reforma espera-se possuir local apropriado que possibilite a condução de experimentos nas épocas recomendadas para o cultivo de cada espécie agrícola.

3 – ESPECIFICAÇÃO DOS BENS OU SERVIÇOS

	PLANILHA DE ORÇAMENTO

	Obra: DQAI - Instituto de Química e Geociências

	Campos Universitário Capão do Leão - UFPEL
	Data: ABRIL/2011

	PRPD - Departamento de Planejamento Físico
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	 QUANT. 
	CUSTOS UNITÁRIOS
	CUSTOS PARCIAIS
	 TOTAL 

	
	
	
	
	MATERIAL
	 MO 
	 MATERIAL 
	 MO 
	

	1
	INSTALAÇÃO DA OBRA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1
	Adm.local,instalação do canteiro, mobilização e desmobilização. 
	 unid 
	1
	 
	 
	 
	 
	300,00

	 
	TOTAL DO GRUPO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	                  300,00 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2
	SERVIÇOS INICIAIS
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1
	limpeza e retirada de material remanescente
	m²
	     500,00 
	 
	150,00
	 
	 
	150,00

	 
	TOTAL DO GRUPO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	                  150,00 

	 
	 
	 
	 , 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3
	FECHAMENTOS
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1
	fornecimento e colocação de aluminet 50%, incl.recup. estr.móvel -suporte 
	 m² 
	     230,00 
	10,00
	6,77
	2.300,00
	1.557,10
	3.857,10

	3.2
	fornecimento e colocação de filme difusor 150 mic.completA
	 m² 
	     700,00 
	5,10
	3,00
	3.570,00
	2.100,00
	5.670,00

	 
	TOTAL DO GRUPO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	               9.527,10 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4
	LIMPEZA E VERIFICAÇÕES FINAIS
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1
	limpeza geral do local
	 m² 
	     210,00 
	 
	0,50
	 
	105,00
	105,00

	 
	TOTAL DO GRUPO
	 
	 
	 
	     
	 
	 
	                  105,00 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	TOTAL ORÇAMENTO
	 
	 
	 
	 
	10.082,10 


3 – CRONOGRAMA DE OBRA
	CRONOGRAMA DE OBRAS

	MEC - UFPEL- PRPD- DEPTO PLANEJAMENTO FÍSICO - DIVISÃO DE ESTUDOS E PROJETOS - SEÇÃO DE PROJETOS E CUSTOS

	OBRA OU SERVIÇO: REFORMA DA CASA DE VEGETAÇÃO DO CENTRO DE HERBOLOGIA DA FACULDADE DE AGRONOMIA ELISEU MACIEL, 
	CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

	LOCAL: Campus Capão do Leão
	 
	DATA: ABRIL 2011

	LICITANTE:
	 
	VISTO:

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	semana 1
	semana 2
	semana 3
	semana 4
	SUB TOTAL
	%

	 
	 
	5 dias
	5 dias
	5 dias
	5 dias
	SIMPLES
	ACUMUL.
	SIMPLES
	ACUMUL.

	1.
	INSTALAÇÃO DA OBRA
	300,00
	0,00
	0,00
	0,00
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          300,00 


	          300,00 
	2,98%
	2,98%

	 
	Físico 
	100%
	 
	 
	 
	100%
	 
	 
	 

	2.
	SERVIÇOS INICIAIS
	150,00
	0,00
	0,00
	0,00
	              150,00 
	               450,00 
	1,49%
	4,46%

	 
	Físico 
	100%
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100%


	 
	
	 

	3
	FECHAMENTOS LATERAIS E SUPERIORES
	0,00
	4.763,55
	4.763,55
	0,00
	          9.527,10 
	           9.977,10 
	94,50%
	98,96%

	 
	Físico 
	
	50%
	50%
	
	
100%


	 
	
	 

	4
	LIMPEZA E VERIFICAÇÃO FINAL                         
	0,00
	0,00
	0,00
	105,00
	              105,00 
	         10.082,10 
	1,04%
	100,00%

	 
	Físico 
	
	
	
	100%
	
100%


	 
	
	 

	SUB TOTAL SIMPLES
	450,00
	4.763,55
	4.763,55
	105,00
	                            10.082,10 
	100,00%

	SUB TOTAL ACUMULADO
	450,00
	5.213,55
	9.977,10
	10.082,10
	
	

	PERCENTUAL SIMPLES
	2,98%
	1,49%
	94,50%
	1,04%
	 
	100%

	PERCENTUAL ACUMULADO 
	2,98%
	4,46%
	98,96%
	100,00%
	
	


5 – LOCAIS DE ENTREGA DOS BENS/ SERVIÇOS

As empresas executoras do serviço de reforma encarregam-se pelo transporte do material necessário para a reforma.

6 – PRAZO DE EXECUÇÃO

30 dias.

7 – ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO


Dirceu Agostinetto


CPF 67414720-49

SIAPE 1349779

Substituto

Jesus Juarez Oliveira Pinto

CPF 065454400-04

SIAPE 0420422

7 – ESTIMATIVA DO VALOR

O valor total estimado da reforma é de R$ 10.082,10.
8 – DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

1. A reforma permitirá dar seqüência aos trabalhos de pesquisa do CEHERB.

2 - A proposta deverá conter prazo de validade de 60 (sessenta) dias, no mínimo, contados a partir da data de abertura do pregão.

3 - A licitante, detentora da proposta classificada em primeiro lugar, para ser declarada vencedora, deverá estar cadastrada no SICAF, com a documentação válida, na forma da lei, mediante consulta “on-line”, e deverá, encerrada a etapa de lances, enviar os documentos a que se referem os Subitens 8.1.1 a 8.1.5, deste Edital, via fax no prazo máximo de 02(duas) horas para o número: (53) 3921.13.96 e logo após em original ou cópia autenticada no prazo de até 03 (três) dias úteis, para o endereço: Universidade Federal de Pelotas, Campus Porto, prédio da Reitoria, DMP - Licitações, CEP 96010-610.
4 - As penalidades contratuais, são as previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005.

5 – O agendamento da vistoria poderá ser feito através do telefone 0XX(53) 3275.75.90, com o Prof. Dirceu Agostinetto.
6 – DOS DIREITOS E DEVERES DAS PARTES:

6.1 - DA CONTRATANTE:

6.1.1. Solicitar à contratada todas as providências necessárias ao bom andamento do objeto contratado;

6.1.2. Permitir o livre acesso dos empregados da empresa a ser contratada às dependências da UFPel para tratar de assuntos pertinentes aos serviços ou aquisições contratados;

6.1.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com o contrato;

6.1.4. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os materiais objeto do Contrato através de gestor devidamente designado;

6.1.5. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da entrega dos objetos contratados.

6.1.6. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada;

6.1.7. Notificar a empresa, por escrito, por ocorrência de eventuais irregularidades observadas na execução dos serviços e solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, fixando prazo para tal;

6.1.8. Receber o objeto no dia previamente agendado, no horário de funcionamento da unidade responsável pelo recebimento;

6.1.9. Efetuar o pagamento dos serviços prestados nas condições estabelecidas no contrato.

6.2. DA CONTRATADA:

6.2.1. Manter, durante a vigência da contratação, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições;

6.2.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

6.2.3. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências do UFPel;

6.2.4. Arcar com as despesas diretas e indiretas, tais como: salários, transportes, alimentação, diárias, assistência médica, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços, ficando ainda a UFPel isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

6.2.5. Relatar de imediato a UFPel toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação de serviços;

6.2.6. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços constantes deste Termo de Referência e Proposta apresentada pela CONTRATADA;

6.2.7. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

6.2.8. É expressamente vedada a subcontratação para a execução do objeto desta contratação.

7 – CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE:

7.1. Para efeitos da atestação referida no item 13, a teor do artigo 73 da Lei n.º 8.666/1993, o objeto desta licitação será recebido:

a) provisoriamente, com a conferência do objeto e a quantidade, para posterior verificação da conformidade do material com a especificação;

b) definitivamente, após a verificação acima tratada, bem como da qualidade e funcionalidade do material por meio de teste e conseqüente aceitação.

7.2. A empresa contratada deverá fazer a reposição dos itens que não preencham as especificações, no prazo de 03 (três) dias úteis a contar da data de devolução, sendo que em caso de não aceitação do material, a devolução (frete) será por conta da contratada.

ANEXO II

APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

	Descrição do Item
	Quant.
	Unid.
	Unit. Mat.
	Unit. M.O.
	Total Mat.
	Total 

M. O.

	COBERTURA E LATERAIS
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Retirar cobertura e laterais danificados
	500,00
	m²
	 
	
	 
	

	Fornecimento e coloc. de filme difusor de luz 150 mic ( para fechamento de estufa lateral e superior021 comprimento 10,10 largura dividida em 2 módulos, pé direito 350 laterais e 4,60 no centro. ( estufas montadas pela Van der Hoven
	500,00
	m²
	
	
	
	

	Fornecimento e mont. Lock de mola
	100,00
	m
	
	
	
	

	REVISAR ESTRUTURA E COL. ALUMINET 50 %
	 
	 
	
	
	
	

	Arame liso 14
	100,00
	m
	
	
	
	

	Cabo de aço 3/16
	100,00
	m
	
	
	
	

	Arrebite
	1.000,00
	und
	
	
	
	

	Fornecimento e coloc.aluminet 50%- parede interna que vai preso nos cabos
	230,00
	m²
	
	
	
	

	Fornecimento e mont de argolas corrediças
	250,00
	und
	
	
	
	

	Corda de nylon 4mm
	50,00
	m
	
	
	
	

	Parafusos galv 1/4x1" c/porca e arruela
	50,00
	und
	
	
	
	

	Fornecimento e colocaçaõ de clips p/ corda
	10,00
	und
	
	
	
	

	MOBILIZAÇÃO E ADMINISTRATIVO
	 
	 
	
	
	
	

	Mobilização / administrativo e recursos elementares
	1,00
	und
	
	
	
	


	TOTAL
	R$ 
	R$ 

	TOTAL GERAL 
	R$ 


ANEXO III
MODELO DECLARAÇÃO


A Empresa ___________________________________, inscrita sob o CNPJ nº _______________/_______-____ sediada na cidade de _________________________Estado __________________ à rua ____________________________________ nº __________ bairro ________________________, CEP_______________-______, fone _________________, fax __________________ declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos da sua habilitação e participação no presente processo licitatório, bem como ter ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Em, _____/______________/2011.

___________________________

Assinatura

__

_________________________

Nome do Declarante

     Nº Cédula de Identidade

ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO


A Empresa ___________________________________, inscrita sob o CNPJ nº _______________/_______-____ sediada na cidade de _________________________Estado __________________ à rua ____________________________________ nº __________ bairro ________________________, CEP_______________-______, fone _________________, fax __________________ declara sob as penas da lei, que não possui em seu quadro funcional, menor de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de quatorze anos, em qualquer trabalho, conforme lei nº 9.854 de 27/10/99 DOU 28/10/99.

Em, _____/______________/2011.

___________________________

Assinatura

Nome do Declarante

  







 Nº Cédula de Identidade

ANEXO V

TERMO DE VISTORIA

(MODELO)

Atestamos, para fins de participação na licitação, modalidade ____________________, Edital n(________________, para SERVIÇO DE REFORMA DA CASA DE VEGETAÇÃO DA FAEM, com material e mão de obra, desta Universidade localizado no Campus capão do Leão / RS, que a Empresa ____________________________________________________________, representada pelo Sr. ____________________________________________________________, visitou o local onde serão executados os serviços solicitados.

Pelotas, ___ de _____________de 2011.
_________________________________

Representante Legal da Empresa

CPF: _____________________________

ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(Identificação da Licitação)

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante ou do Consórcio) doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no item (completar) do Edital do Pregão 143/2010, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar do Pregão 143/2010 foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão 143/2010, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão 143/2010 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão 143/2010, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão 143/2010 quanto a participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão 143/2010 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão 143/2010 antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão 143/2010 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Universidade Federal de Pelotas antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.
______________________________, em ___ de ___________________ de ________
____________________________________________________
(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa)

ANEXO VII
MINUTA DE CONTRATO
MINUTA DE CONTRATO NO      /2011, FIRMADO ENTRE A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS E A EMPRESA______________, TENDO POR FINALIDADE O SERVIÇO DE REFORMA DA CASA DE VEGETAÇÃO DA FAEM, com material e mão de obra, desta Universidade, localizado no Campus capão do Leão / RS. 

Processo UFPEL n° 

Aos _____ dias do mês de ______ do ano de dois mil e onze, na Reitoria da UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, fundação pública, criada pelo decreto-lei nº 750, de 08 de agosto de 1969, representada por seu Reitor, Prof. Antônio César Gonçalves Borges, brasileiro, doravante designada simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a vencedora do Pregão nº 143/2010, empresa ,representada por seu titular, brasileiro, com sede na cidade de doravante designada simplesmente CONTRATADA, lavram o presente instrumento que regerá pelas disposições da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, pelo Código Civil e Código de Defesa do Consumidor e pelas cláusulas seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada para realização de SERVIÇO DE REFORMA DA CASA DE VEGETAÇÃO DA FAEM, com material e mão de obra, desta Universidade, localizado no Campus capão do leão / RS, conforme especificações constantes no Edital, Caderno de Encargos e Plantas, partes inseparáveis deste edital.

CLÁUSULA SEGUNDA - BASE LEGAL

Escuda-se o presente contrato nas disposições contidas na Lei nº 8.666/93, no Edital, nos autos do Pregão nº 143/2010 e no Caderno de Encargos, Plantas e Cronograma Físico-Financeiro.

A CONTRATADA na qualidade de vencedora do Pregão nº 143/2010, obriga-se a manter, durante todo o período de execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, declarando as partes, neste ato, estarem cientes da divulgação do presente contrato aos termos do instrumento convocatório, parte integrante e inseparável do mesmo.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

A vigência deste contrato será de 06 (seis) meses, a partir da data de sua assinatura, sem prejuízo do prazo estabelecido no Caderno de Encargos para execução do objeto, podendo ser prorrogado por igual período, até o limite legal.

PARÁGRAFO ÚNICO – O presente contrato extinguir-se-á, antecipadamente, com o recebimento definitivo do objeto pela contratante.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:
I) A CONTRATANTE se obriga a:

a) relacionar-se com o Licitante Vencedor exclusivamente através de pessoa por ela credenciada;

b) repassar à CONTRATADA, mediante comprovação documentada, a importância referida na cláusula quinta, necessárias ao desenvolvimento da programação a ser executada em função deste contrato;

c) prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

d) designar servidor público, com qualificação técnica, para fiscalizar, acompanhar e relatar a execução do contrato aferindo os trabalhos de engenharia;

e) promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquela;

f) proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas do Contrato;

g) exigir, após ter advertido a CONTRATADA por escrito, o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da mesma, que não mereça a sua confiança ou embarace a fiscalização ou, ainda que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe forem atribuídas;

h) fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os caso de força maior, justificados e aceitos pela CONTRATANTE, não devem ser interrompidas;

i) não permitir que a CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as pré-estabelecidas no Contrato;

j) solicitar que seja refeito o serviço e substituído o material que não atender às especificações constantes no Edital, seus anexos e Plano de encargos;

k) o servidor público designado deverá determinar um local para guarda dos pertences dos empregados e demais objetos da contratada, sendo que esses são de inteira responsabilidade da contratada e que a CONTRATANTE não arcará com quaisquer ônus;

l) permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, quando necessário, para execução dos serviços;

m) devolver a garantia prestada pela CONTRATADA, após a execução do contrato;

n) cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste contrato.

II) A CONTRATADA se obriga a:

a) Comprovação de inscrição do responsável técnico, no CREA da cidade sede da licitante; 

b) Comprovar, no momento da assinatura do contrato, o registro no CREA da região onde será realizada a obra.

c) apresentar Certidão de Registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA;

d) efetuar, após a assinatura do contrato e antes da emissão da ordem de serviço, anotação de responsabilidade técnica (ART) junto ao CREA da região onde os serviços serão realizados, entregando uma via ao Fiscal do Contrato;

e) realizar nova e minuciosa vistoria no local onde será executado o serviço, a fim de que se tenha total conhecimento das condições técnicas e ambientais para a realização do serviço;

f) executar o objeto desta licitação de acordo, com a proposta apresentada, com detalhamento dos serviços, procedimentos, normas, obrigações e, conforme este Edital, seus anexos e as normas legais, ficando a seu cargo todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus a CONTRATANTE;

g) responder pelos danos causados direta ou indiretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, cabendo à CONTRATADA a cobertura desses prejuízos em prazo de 48 (quarenta e oito) horas, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pela Administração da CONTRATANTE;

h) arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus técnicos durante a execução do contrato, ainda que no recinto da CONTRATANTE;

i) atender prontamente quaisquer exigências do representante da CONTRATANTE, inerentes ao objeto deste Edital e seus Anexos;

j) comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

k) manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, notadamente a regularização fiscal e fundiária (FGTS), sem a qual não será feito pagamento algum, não sendo configurando, nesse caso, mora da UFPel;

l) será vedado ao vencedor do Pregão nº 143/2010, sob pena de rescisão contratual, caucionar ou utilizar o contrato a ser assinado entre as partes para qualquer operação financeira, sem a prévia e expressa anuência da CONTRATANTE;

m) comunicar à CONTRATANTE os eventuais casos fortuitos e de força maior, dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva aprovação, em até 5 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não serem considerados;

n) responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução do objeto deste Contrato, tais como salários, tributos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, benefícios e quaisquer outros que forem devidos, obrigando-se a saldá-los na época própria, na forma preconizada pelo art. 71, da lei 8.666/93;

o) responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados com o objeto do contrato, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou contingência;

p) a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONTRATANTE não eximirá o licitante vencedor de total responsabilidade pela má execução do objeto do Contrato a ser firmado entre as partes;

q) zelar para que seus empregados, quando nas dependências da CONTRATANTE, estejam devidamente identificados com fardas (uniformes com a indicação da empresa contratada), capacetes, crachás e/ou outros meios de fácil identificação e acompanhamento pela contratante, cujo ônus dessas despesas serão de inteira responsabilidade da contratada;

r) manter pessoal especializado nas diversas qualificações profissionais requeridas;

s) a CONTRATADA será responsável direta, perante a CONTRATANTE, por perdas e danos, inclusive lucros cessantes, por dolo ou culpa a que der causa, inclusive através de seus prepostos, independentemente das sanções contratuais supramencionadas;

t) submeter à aprovação da CONTRATANTE, o(s) nome (s) e o(s) dados demonstrativos da respectiva capacidade técnica do responsável técnico que, porventura, venha a ser substituído;

u) submeter ao Fiscal da obra as amostras de todos os materiais a serem empregados nos serviços antes da sua execução;

v) remover o entulho e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza dos serviços, durante todo o período de execução e, especialmente, ao seu final, cujo ônus dessas despesas serão de inteira responsabilidade da contratada;

w) fornecer e preencher o Diário de Obra;

x) cumprir cada uma das normas regulamentares sobre Medicina e Segurança do Trabalho;

y) responder, durante o prazo irredutível de 5 anos, pela solidez e segurança do trabalho realizado, contados a partir da constatação do defeito, assim em razão dos materiais, como do solo, conforme determina o artigo 618 e parágrafo único do Código Civil;

z) serão de inteira responsabilidade da contratada, as máquinas e/ou materiais de um modo geral que serão utilizados à execução do objeto ora licitado, inclusive deverá ter um empregado designado para as verificações e guarda desses materiais e/ou máquinas, não cabendo à contratante quaisquer responsabilidades sobre tais.

aa) exibir a placa obrigatória do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura;

ab) fornecer à UFPel, no recebimento da Ordem de Serviço, relação de todos os funcionários que irão trabalhar na obra, juntamente com as respectivas Carteiras de Identidades ou CPF.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A CONTRATANTE obriga-se a pagar à CONTRATADA, pela execução dos serviços, a quantia de R$                   , classificada à conta da verba.

PARÁGRAFO ÚNICO. Para suportar os encargos financeiros decorrentes do presente contrato, foi emitida a Nota de Empenho nº.                                 , de xx/xx/2009.                                                                                

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

O pagamento do preço a que alude a cláusula anterior será realizado em etapas, com emissão, pela CONTRATADA, das faturas correspondentes aos serviços efetivamente executados e constantes do Cronograma físico-financeiro, parte integrante e inseparável do presente contrato, sujeito a medições e verificações a serem realizadas pelo órgão fiscalizador da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A primeira etapa será paga a partir do prazo fixado no Cronograma físico-financeiro, após a conclusão dos trabalhos constantes do mesmo, além de satisfeitas as seguintes exigências:

1º Assinado o contrato;

2º Divulgado o extrato do contrato no DOU;

3º Apresentado, à contratante, o certificado de registro da obra junto ao INSS;

4º Registro da obra junto ao CREA.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A última etapa será paga da mesma forma anterior, atendidas as seguintes condições:

1º Removidos todos os equipamentos usados na execução da obra;

2º Apresentação da baixa de certificado de matrícula da obra junto ao INSS e respectivo certificado de quitação;

3º Apresentação da baixa da obra junto ao CREA;

4º Recebimento provisório da obra pela fiscalização.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento de todas as etapas fica também, condicionado à comprovação, pela CONTRATADA, dos recolhimentos de valores devidos ao INSS, FGTS e de quaisquer imposto ou contribuições exigíveis, além da comprovação do pagamento das folhas salariais vencidas até a mesma data.

PARÁGRAFO QUARTO - As etapas de serviços serão pagas somente após a conclusão efetiva de cada uma delas, não serão efetuados pagamentos por compensação de outras etapas que estejam parcialmente executadas, ou por depósito de material na obra.

PARÁGRAFO QUINTO - A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia ao SICAF, via ON LINE, para verificação da situação da licitante vencedora em relação às condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, cujo resultado será impresso e juntado aos autos do processo. Havendo alguma pendência, o pagamento se dará através da consignação em pagamento, feita em juízo, com a intimação dos interessados.

PARAGRAFO SEXTO -
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice de compensação financeira, devido pelo CONTRATANTE, será calculado mediante aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N    = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP  =  Valor da parcela a ser paga;

I      = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:


I = (TX)      

 I = (6/100) 

I = 0,00016438


      365

         365

TX  = Percentual da taxa anual  = 6%.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA

 A licitante vencedora prestará garantia ao Contrato em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do seu valor global, que lhe será devolvida após o término da vigência contratual, mediante solicitação por escrito, descontado, se for o caso, o valor das multas porventura aplicadas e descontadas desta garantia;

PARÁGRAFO PRIMEIRO –- Caberá à licitante vencedora optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b) Seguro-Garantia;

c) Fiança Bancária;

OBS: A Garantia, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A Universidade reserva-se o direito de descontar destas retenções todo o valor proveniente de multas que venham a ser aplicada à CONTRATADA, conforme as previsões do edital e neste instrumento, e reserva-se o direito de descontar destas retenções os pagamentos de descontos relativos ao INSS e todo e qualquer imposto ou taxa, folha de pessoal empregado na obra, que a CONTRATADA deixar de efetuar o pagamento dentro do prazo previsto.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATANTE poderá, até o advento da rescisão do Contrato, reter o pagamento das faturas, nos seguintes casos:

a) má qualidade dos serviços executados;

b) se não forem cumpridas às obrigações da CONTRATADA para com terceiros que possam de qualquer forma, prejudicar a CONTRATANTE;

c) débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, que provenha da execução deste ou de qualquer outro contrato ou obrigações.

PARÁGRAFO QUARTO – A perda da retenção dar-se-á, de pleno direito, se vier a ocorrer a rescisão unilateral do Contrato em decorrência de inadimplemento contratual da CONTRATADA, sem computar a outras multas aplicáveis ou aplicadas, segundo as previsões do edital.

PARÁGRAFO QUINTO – A retenção será devolvida até sessenta dias após a data da última fatura, desde que cumpridas as exigências contidas no item anterior e a fiscalização declare estarem os serviços executados em perfeitas condições.

CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

Fica reservado à CONTRATANTE, por meio de sua Divisão de Manutenção e Obras, o direito à fiscalização dos serviços a serem executados de acordo com o Caderno de Encargos, a quem caberá, inclusive, fazer cumprir o presente instrumento, bem como autorizar o pagamento de faturas, alterações de projetos, substituições de materiais, e, ainda, praticar todos os atos que se fizerem necessários à fiel execução de os serviços.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para efeito de pagamento das respectivas etapas a serem cumpridas, serão realizadas fiscalizações nos serviços executados a cargo do engenheiro responsável pela Divisão de Obras e fiscalização, a quem compete às atribuições previstas no art. 67, da Lei 8.666/93, que poderá, inclusive, caso existam imperfeições técnicas, determinar nova execução dos serviços confiados, sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenização ou ressarcimento pelo serviço anteriormente executado. À contratada caberá sanar as falhas porventura apontadas, submetendo a obra ou serviço à nova verificação. Embora aceita a obra pela Fiscalização, a responsabilidade subsiste pela qualidade, correção e segurança dos trabalhos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A contratada se obriga a facilitar todas as  atividades da fiscalização e, ainda, a dispensar ou afastar do serviço qualquer operário ou empregado seu que embaraçar a fiscalização ou o regular andamento dos trabalhos, ou que por seu comportamento for julgado inconveniente na área de serviço.

CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO DA OBRA

O recebimento da obra obedecerá ao prescrito no art. 73 e seguintes da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - ATRASO

O atraso na execução dos serviços, tanto nos prazos parciais como no de início e conclusão da obra, somente serão justificados na ocorrência dos casos previstos no artigo 57, par. I, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

A juízo exclusivo da CONTRATANTE, poderão ser atribuídos serviços extraordinários ou serem os mesmos diminuídos, face a modificações no projeto original e conforme os parágrafos 1º e 2º do art. 65, da Lei 8.666/93. Nestas hipóteses, os aumentos ou diminuições serão pagos, ou terão seus valores descontados, conforme tabela de preços Unitários, apresentada pela CONTRATADA em sua proposta original.

a)
a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; e

b)
nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido neste item, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES

Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93, ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada no SICAF e no cadastro de fornecedores do CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e demais cominações legais a CONTRATADA que:

a)
apresentar documentação falsa;

b)
ensejar o retardamento da execução do objeto;

c)
falhar ou fraudar na execução do contrato;

d)
comportar-se de modo inidôneo;

e)
cometer fraude fiscal. 


PARAGRAFO PRIMEIRO - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

I - Advertência, por escrito;

II – Multa;

III - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

PARAGRAFO SEGUNDO - Será aplicada multa de 0,03 % (três centésimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, incidentes sobre o valor do serviço a que se referir a infração, aplicada em dobro a partir do décimo dia de atraso até o trigésimo dia, quando a Contratante poderá decidir pela continuidade da multa ou rescisão contratual, aplicando-se na hipótese de rescisão apenas a multa prevista no subitem 15.1.2 infra, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais;

PARAGRAFO TERCEIRO -Será aplicada multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por inexecução total do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais, quando a entrega for inferior a 50% (cinqüenta por cento) do contratado ou quando o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias, estabelecido no subitem acima.

PARAGRAFO QUARTO - O valor correspondente a qualquer multa aplicada à(s) empresa(s) licitante(s) vencedora(s), respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa, deverá ser depositado no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o recebimento da notificação, na forma definida pela legislação, em favor da UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS - UFPEL, ficando a(s) empresa(s) obrigada(s) a comprovar (em) o recolhimento, mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado.

PARAGRAFO QUINTO - Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) de juros de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, após o que, o débito poderá ser cobrado judicialmente.

PARAGRAFO SEXTO - No caso de a licitante vencedora ser credora de valor suficiente, a UFPEL poderá proceder ao desconto da multa devida na proporção do crédito.

PARAGRAFO SÉTIMO - Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a empresa licitante vencedora responderá pela sua diferença, podendo esta ser cobrada judicialmente.

PARAGRAFO OITAVO - As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a empresa licitante de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à UFPEL, decorrentes das infrações cometidas.

PARAGRAFO NONO -As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do CONTRATANTE poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

PARAGRAFO DÉCIMO - Independentemente da multa prevista no item 2, a responsabilidade por eventuais prejuízos causados pela CONTRATADA, ou seus agentes, direta ou indiretamente a UFPel, será regulada pelo Código Civil  e pelo Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.


PARAGRAFO PRIMEIRO - A rescisão deste contrato pode ser:

a)
determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVII;

b)
amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;

c)   judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

PARAGRAFO SEGUNDO -  A CONTRATADA declara reconhecer os direitos da CONTRATANTE no caso da rescisão administrativa prevista no artigo 77, da Lei n.º 8.666/93.

PARAGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA obriga-se a manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

PARAGRAFO QUARTO - A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

PARAGRAFO QUINTO - Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - RESPONSABILIDADE 

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela segurança e solidez da obra durante o prazo estabelecido no art 1.245 do Código Civil Brasileiro, e bem assim pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, pelo fornecimento de equipamentos, materiais, mão-de-obra, instalações para obras, e, ainda,  pelo cumprimento dos elementos técnicos fornecidos pela divisão de Manutenção e Obras, e, também, pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE, na forma do disposto no art 70 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

Caberá reequilíbrio econômico-financeiro nos termos do Art. 37, XXI da Constituição Federal e do Art. 57, § 1º da Lei 8.666/93.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA – DO BDI

Na apresentação da proposta de preço, as licitantes deverão declarar  o BDI utilizado e apresentar a planilha de cálculo do mesmo,  em caso de ocorrer duplicidade de índices constantes do BDI com a planilha orçamentária e conforme especificações do caderno de encargos, serão os mesmos  desconsiderados em caso de aditamentos da obra. Exemplos: Custos de mobilização e desmobilização, segurança do canteiro de obras, etc.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

As dúvidas suscitadas a respeito da interpretação das cláusulas constantes do presente contrato, bem como quaisquer questões oriundas de sua execução, serão dirimidas, em juízo, no foro da Justiça Federal-Subseção Judiciária de Pelotas, que fica, desde já, eleito pelos contratantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, para constar, lavrou-se este instrumento que lido e achado conforme, vai assinado pelos representantes das partes, já qualificados, na presença de duas testemunhas.

        CONTRATANTE 


       CONTRATADA


        TESTEMUNHA


       TESTEMUNHA
�EMBED Unknown���
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